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POPULAÇÃO DE 
TERESINA 

ESTIMATIVA DA ÁREA  
CONSTRUÍDA 

MODELO 

840.600 habitantes 

(Fonte: IBGE – Aproximação da 
Estimativa para 2015) 

21.671 m² 6,95660144,0)( += xxA  

 Intervalo de Confiança de 95% 
Coeficiente de 
Determinação Limite 

Inferior 
Limite 

Superior 

15.262 m² 28.081 m² R² = 0,869 

 Fonte: Autores

Tabela 01 – Área Construída (A) em função da População (x)
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POPULAÇÃO DE 
TERESINA 

ESTIMATIVA DO NÚMERO 
DE VAGAS DE 

ESTACIONAMENTO 
MODELO 

840.600 habitantes 

(Fonte: IBGE – Aproximação da 

Estimativa para 2015) 

924 vagas 95,8531041075,5)( 4210

�����

��

xxxV
 

 Intervalo de Confiança de 95% 

Coeficiente de Determinação Limite 
Inferior 

Limite 
Superior 

840 1008 R² = 0,829 
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Gráficoi 1 - Número de Prefeituras e ou Câmaras assessoradas

Gráfico 2 - Houve dficuldades de adaptaã a LAI? Gráfico 3 - A implementação da LAI alterou a rotina do escritórioo?

De 0 a 5

De 5 a 10

Acioma de 10
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Gráfico 4 - O software contábil utilizado atenda as
obrigatoriedades da LAI?

Gráfico 5 - Os gestores colaboram com o fornecimento
de informações em tempo hábil?

Gráfico 7 - O prazo estabelecido para a
disponibilização das informações no portal da

transparência é suficiente?

Gráfico 6 - As obrigações acessórias
são realizadas dentro do prazo?
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Gráfico 8 - O TCE-PI auxilia nas duvidas existentes?
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Fonte: Portal da Transparência.  

PRESENÇA INICIAL

 

INFORMAÇÃO  NO SITE 
DEIXA A DESEJAR 
NO QUESITO 
ATUALIDADE  

A PÁGINA INICIAL 
DO PORTAL NÃO É 
CLARA O
SUFICIENTE  

NÃO HÁ
FERRAMENTAS DE 
BUSCA EM TODAS 
AS  ÁREAS DO SITE  

O CONTEÚDO 
É ACESSÍVEL, 
PORÉM NÃO É 
SIMPLIFICADO  
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1 INTRODUÇÃO

A Constituição Federal de 1988 apresenta, no caput do artigo 37 os princípios básicos sobre os quais se deve 

pautar a Administração Pública, seja direta ou indireta, de todos os entes federativos, União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios. Não é menos verdade que há uma busca incessante dos gestores públicos para concretizarem 

o referido mandamento constitucional, apesar das dificuldades enfrentadas pelo engessamento da máquina pública, 

por vezes muito burocrática e escassa de recursos financeiros e humanos.

Especialmente no que tange à efetivação do princípio da publicidade no âmbito municipal, percebe-se que 

esses entes, muitas vezes, buscam estratégias para minimizar custos sem que deixem de cumprir o regime jurídico 

administrativo, com todo seu arcabouço normativo que compreende tanto regras como princípios. Uma das formas 

encontradas pelos municípios de quase todos os estados brasileiros foi reunir a publicação de seus atos em um único 

órgão de imprensa oficial, que representasse ao mesmo tempo todos os municípios de um estado, habitualmente 

denominado de Diário Oficial dos Municípios.

Apesar de saber que é uma medida adotada como forma de reduzir custos, pela análise do ordenamento 

jurídico pátrio, seria legal a instituição de um órgão de imprensa oficial no âmbito de um único Município para 

publicação dos seus próprios atos? Este é, portanto, o objetivo do presente estudo: aferir a legalidade (ou não) de 

instituição de órgão de imprensa oficial no âmbito de cada município.

Utilizou-se, como metodologia a pesquisa bibliográfica, realizada através de material doutrinário; análise de 

julgados de Tribunais de Contas dos Estados e legislação, especialmente, atinente à matéria do Direito 

Administrativo, Direito Constitucional, Constituição Federal, com o escopo de dar maior abrangência e 

fundamentação à legalidade de instituição de órgão de imprensa oficial no âmbito municipal.

O trabalho divide-se em Introdução, 03 (três) seções e considerações finais. A primeira sessão tratará da 

conceituação de princípios e institutos pertinentes ao Direito Administrativo e Constitucional, a segunda promoverá 

uma análise do conteúdo do presente trabalho sob a ótica da Constituição Estadual do Piauí e a terceira indicará o 

entendimento de dois dos Tribunais de Contas de Estado (Paraná e Piauí), que já se posicionaram acerca da temática. 

2 DOS PRINCÍPIOS E INSTITUTOS ATINENTES À TEMÁTICA

Hodiernamente, qualquer tentativa de defesa de um posicionamento jurídico sem antes analisar os 

princípios atinentes à matéria de interesse seria ineficaz. Nesse esteio, Bonavides aduz:

[...]Postos no ponto mais alto da escala normativa, eles mesmos (os princípios), sendo normas, se tornam, 
doravante, as normas supremas do ordenamento. Servindo de pautas ou critérios por excelência para a 
avaliação de todos os conteúdos normativos, os princípios, desde sua constitucionalização, que é ao mesmo 
passo positivação no mais alto grau, recebem como instância valorativa máxima categoria constitucional, 
rodeada do prestígio e da hegemonia que se confere às normas inseridas na Lei das Leis. (BONAVIDES, 
1996, p. 260)
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Com isso, antes de adentrar especificamente no cerne do presente estudo, cumpre esclarecer determinados 

princípios e institutos necessários ao entendimento da temática ora enfrentada.

2.1 LEGALIDADE

O fundamento jurídico mais notório do princípio da legalidade está insculpido no famigerado art. 5º, inciso 

II, da CRFB: “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude da lei”. Todavia, essa 

ideia que se extrai do dispositivo, de que é lícito fazer tudo que a lei não proíba, é inaplicável à atividade 

administrativa, nos termos do que ensina Alexandrino: 

[...] Deveras, para os particulares a regra é a autonomia da vontade, ao passo que a administração pública não 
tem vontade autônoma, estando adstrita à lei, a qual expressa a 'vontade geral', manifestada pelos 
representantes do povo, único titular originário da 'coisa pública'. (ALEXANDRINO, 2013, p. 187)

Nessa esteira, de acordo com Carvalho (2016, p. 61), firma-se entendimento de que, “para o particular, vige 

a autonomia da vontade (legalidade em sentido amplo), enquanto que ao administrador deverá ser adotado o 

princípio da legalidade em sentido estrito, pois só é possível fazer o que a lei autoriza ou determina”.

Em suma, a legalidade “é a consagração da ideia de que a Administração Pública só pode ser exercida na 

conformidade da lei e que, de conseguinte, a atividade administrativa é a atividade sublegal, infralegal, consistente 

na expedição de comandos complementares à lei”. (MELLO, 2009, p. 100)

Ante o exposto, tem-se que, para verificar a legalidade de determinado procedimento adotado pela Administração 

Pública, não basta apenas constatar a omissão ou não vedação do ordenamento jurídico, é mister que o procedimento 

conste, de forma expressa, de determinada norma ou possa ser extraído pelo conjunto de regras ou princípios.

2.2 PUBLICIDADE

Acerca do referido princípio, convém ressaltar o entendimento de Carvalho Filho, abaixo transcrito: 

[...] Outro princípio mencionado na Constituição é o da publicidade. Indica que os atos da Administração 
devem merecer a mais ampla divulgação possível entre os administrados, e isso porque constitui fundamento 
do princípio propiciar-lhes a possibilidade de controlar a legitimidade da conduta dos agentes 
administrativos. Só com a transparência dessa conduta é que poderão os indivíduos aquilatar a legalidade ou 
não dos atos e o grau de eficiência de que se revestem. 
É para observar esse princípio que os atos administrativos são publicados em órgãos de imprensa ou afixados 
em determinado local das repartições administrativas, ou, ainda, mais modernamente, divulgados por outros 
mecanismos integrantes da tecnologia da informação, como é o caso da Internet. (CARVALHO FILHO, 
2016, p. 78)

Para Alexandrino, a publicidade apresenta uma dupla acepção em face do sistema decorrente da 

Constituição Federal de 1988, quais sejam,

[...] exigência de publicação em órgão oficial como requisito de eficácia dos atos administrativos que devam 
produzir efeitos externos e dos atos que impliquem ônus para o patrimônio público: nessa acepção, a 
publicidade não está ligada à validade do ato, mas à sua eficácia, isto é, enquanto não publicado, o ato não está 
apto a produzir efeitos.
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Exigência de transparência da atuação administrativa: essa acepção, derivada do princípio da indisponibilidade 
do interesse público, diz respeito à exigência de que seja possibilitado, da forma mais ampla possível, o controle 
da administração pública pelos administrados. (ALEXANDRINO, 2013, p. 195-196)

Destaca-se que a principal finalidade do princípio da publicidade é o conhecimento público acerca das 

atividades praticadas no exercício da função administrativa, não se podendo admitir, “em um Estado Democrático de 

Direito, que os assuntos da administração que são do interesse de todos, sejam ocultados” (CARVALHO, 2016, p. 68). 

Não há exagero algum em se afirmar que a própria ideia de democracia administrativa aponta não só para um 

direito de acesso aos arquivos e registros públicos e para a defesa dos direitos individuais, mas também para um 

direito de o cidadão efetivamente saber dos rumos da Administração.

A publicidade insere-se como um princípio constitucional próprio da atuação administrativa previsto 

expressamente no artigo 37, caput, da Constituição Federal, uma vez que o Poder Público deve agir com a maior 

transparência possível, a fim de que os administrados tenham conhecimento do que os administradores estão fazendo. 

Destarte, a publicidade, como princípio da administração pública, abrange toda a atuação estatal, não só sob 

o aspecto da divulgação oficial de seus atos, como também de propiciação de conhecimento da conduta interna de 

seus agentes.

2.3 AUTONOMIA MUNICIPAL

No que tange à autonomia dos municípios, Bonavides esclarece que

[...] as prescrições do novo estatuto fundamental de 1988 a respeito da autonomia municipal configuram 
indubitavelmente o mais considerável avanço de proteção e abrangência já recebido por esse instituto em 
todas as épocas constitucionais de nossa história.
Com efeito, as mudanças havidas, conforme intentaremos demonstrar, alargaram o raio de autonomia 
municipal no quadro da organização política do País, dando-lhe um alcance e profundidade que o faz 
indissociável da essência do próprio sistema federativo, cujo exame, análise e interpretação já se não pode 
levar a cabo com indiferença à consideração da natureza e, sobretudo, da dimensão trilateral do novo modelo 
de federação introduzido no País por obra da carta constitucional de 5 de outubro de 1998. (BONAVIDES, 
1996, p. 311)

Ao contrário do que ocorre em outros países que adotam a forma federativa de estado, no Brasil, “os 

Municípios possuem âmbitos exclusivos de competências políticas (legislativas e de governo), sendo-lhes 

atribuídas as mesmas autonomias conferidas à União e aos Estados” (NOVELINO, 2013, p. 754). Considera-se, 

portanto, o município um ente federativo autônomo, pois a própria constituição federal lhe garante os poderes de 

auto organização, autogoverno, autolegislação e auto administração.

Nesse ponto, é valioso apresentar o entendimento de Meirelles (2008), acerca da temática: 

[...] A atual Constituição da República, além de inscrever a autonomia como prerrogativa intangível do 
Município, capaz de autorizar até a intervenção federal, para mantê-la ou restaurá-la, quando 
postergada pelo Estado-membro (art. 34, VII, c), enumera, dentre outros, os seguintes princípios 
asseguradores dessa mesma autonomia: a) poder de auto-organização (elaboração de lei orgânica própria); 
b) poder de autogoverno, pela eletividade do prefeito, vice-prefeito e dos vereadores; c) poder normativo 
próprio, ou de auto legislação, mediante a elaboração de leis municipais na área de sua competência 
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exclusiva e suplementar; d) poder de auto administração: administração própria para criar, manter e prestar 
os serviços de interesse local, bem como legislar sobre seus tributos e aplicar suas rendas.
Essa enumeração não é taxativa, nem exaure as atribuições municipais, mas constitui o mínimo de 
autonomia que os Estados-membros e a própria União devem reconhecer em favor do Município, nada 
impedindo, todavia, que concedam outras franquias à Administração local. (MEIRELLES, 2008, p. 94, grifo 
nosso)

Consoante ilustrado nas lições de Helly Lopes, a Carta Constitucional, expressamente, determina a situação 

dos municípios como um ente federativo, ao lado da União, Estados e Distrito Federal bem como assegura a sua 

autonomia. A seguir, transcreve-se dispositivos que ratificam tal entendimento:

[...]

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.

[...]

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez 
dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os 
princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes 
preceitos:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

[...]

Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para:

[...]

VII - assegurar a observância dos seguintes princípios constitucionais:

[...]

c) autonomia municipal; (BRASIL, 1988) 

Resta apresentado o conteúdo e alcance do princípio da autonomia municipal como forma de subsidiar a 

tese defendida no presente estudo.

2.4 ÓRGÃO DE IMPRENSA OFICIAL DOS ENTES FEDERATIVOS

Uma vez que restam inequívocas a existência e importância da publicidade, bem como da autonomia de 

que gozam os municípios como entes federativos, deve-se observar as formas pelas quais o ordenamento jurídico 

pátrio determina como tais princípios devem ser efetivados, especialmente o que se refere aos municípios.

A Constituição Federal é silente quanto à forma que os entes devem realizar a publicação dos seus atos, vez 

que não apresenta conceito do que vem a ser (órgão) imprensa oficial para cada um dos entes políticos. No entanto, 

tal aparente lacuna pode ser preenchida pela Lei Federal 8.666/93, que apresenta, no seu artigo 6º, os seguintes 

conceitos:
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 Para os fins desta Lei, considera-se:

XIII - Imprensa Oficial - veículo oficial de divulgação da Administração Pública, sendo para a União o 
Diário Oficial da União, e, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, o que for definido nas 
respectivas leis; (BRASIL, Lei de Licitações, 1993)

Assim, está claro que o único órgão de imprensa oficial já pré-determinado pela legislação pátria é o Diário 

Oficial da União para a própria União e, para os demais entes, Estados, Distrito Federal e Municípios, o órgão de 

divulgação oficial será definido pelas respectivas leis.

 Aqui, percebe-se nitidamente, a incidência da autonomia entre os entes federados, vez que a União deixou a 

cargo deles a escolha de como efetivarão a publicidade de seus atos. Outra constatação notória é que o dispositivo 

serve como um dos fundamentos jurídicos para que o procedimento de instituição de órgão de imprensa oficial no 

âmbito dos municípios seja legal, vez que a lei determina, expressamente isso.  

3 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DO PIAUÍ

Especificamente, acerca da temática aqui enfrentada, passa-se a analisar o conteúdo do artigo 28 da 
Constituição do Estado do Piauí:

Os municípios publicarão, em seu órgão de imprensa, dentro de dez dias, a partir da ultimação do ato 
respectivo:

I – as lei;

II – os decretos regulamentares;

III – os avisos de editais de concurso público e licitação;

IV – os extratos dos atos de nomeação, admissão, contratação, promoção, exoneração, demissão e 
aposentadoria de seu pessoal, sob pena de nulidade absoluta.

Parágrafo único: No município onde não houver órgão de imprensa oficial, a publicação dos atos referidos 
neste artigo e no art.22 será feito no Diário Oficial dos Municípios, órgão de publicação dos atos municipais, 
instituído e oficializado por legislação municipal específica dos referidos entes federativos. (PIAUÍ, 1989)
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Tabela 1 -  Índice de Transparência -  

Governos  Estaduais  

UF  Média Estadual 
(nota)  

CE
            

10,0
 

ES
 

10,0
 RO

 
10,0

 AL
 

9,8
 GO

 
9,8

 MT
 

9,8
 TO

 
9,8

 SP

 

9,7

 MG

 

9,2

 RN

 

9,2

 MS

 

9,1

 PE

 

8,8

 
PR

 

8,7

 
RJ

 

8,7

 
RS

 

8,6

 
SC

 

8,6

 
MA

 

8,5

 
PA

 

8,3

 
SE

 

8,1

 

AP

 

8,0

 

PI

 

8,0

 

DF

 

7,6

 

AM

 

7,5

 

PB

 

7,3

 

AC

 

5,6

 

BA

 

4,1

 

RR

 

3,8
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Tabela 2 – Classificação do município de Parnaíba 

            

 

                

                                          Fonte: Portal do MPF (2016) 

Posição 
Estadual 

UF Município População Nota 

1° PI Parnaíba 149348 10,0 
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